Parecer nº 596, de 2002, da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de lei nº 143, de 2000 

De autoria do nobre deputado Afanasio Jazadji, o Projeto de lei nº 143, de 2000, define a gratuidade em transporte coletivo executado através de lotação e microônibus às pessoas maiores de 65 anos de idade. 

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias 35ª a 39ª, no período compreendido entre 24/3 a 30/3 dee, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos. 

Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente ao seu acolhimento, em seu parecer às folhas 8 e 9, apresentando emenda que retira do texto inicial o açambarcamento do transporte municipal, pelo mesmo, sanando, assim, inconstitucionalidade apontada, no que tange ao inciso V do artigo 30 da Constituição Federal. 

Nos termos do artigo 31, parágrafo 11, da X Consolidação do Regimento Interno, nos compete analisar a proposição quanto ao mérito. 

A presente propositura define a gratuidade em transporte coletivo executado através de lotações e microônibus às pessoas maiores de 65 anos de idade. 

Apesar da gratuidade no transporte coletivo urbano para os maiores de 65 anos, estar definida na Constituição Federal, a dificuldade operacional de implementação em veículos de pequeno porte tem levado à negativa deste direito aos idosos. 

O projeto de lei em análise irá reforçar o direito dos maiores de 65 anos, obrigando o poder público a buscar soluções operacionais para que a gratuidade seja efetivada. 

Isto posto, nosso parecer é favorável ao acolhimento do Projeto de lei nº 143, de 2000, com a emenda apresentada pela CCJ. 

a) José Zico Prado - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJ. 

Sala das Comissões, em 7-11-01 

a) Rodrigo Garcia - Presidente 

Vanderlei Macris, Edson Aparecido, Edna Macedo, Campos Machado, Rodrigo Garcia, Milton Vieira 

